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DECISÃO À IMPUGNAÇÃO 
 
 
 
IMPUGNANTE: ANDERSON LUIS FERNANDES 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2024 
 
 
I – DO OBJETO LICITADO:  

 
O Município de Medianeira/PR realizou a publicação do Pregão Eletrônico Nº 

042/2024, cujo objeto é SELEÇÃO DE 5 (CINCO) EMPRESAS PARA DELEGAÇÃO 
DE CONCESSÃO PARA PRESTAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
NO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA-PR. 

 
II – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 

Foram examinados os pressupostos de admissibilidade da impugnação, 
especialmente a tempestividade, a regularidade formal e material. 

 

IMPUGNAÇÃO: Apresentada em 20/06/2024 diretamente na plataforma de 
disputa eletrônica BLL compras, em atendimento ao item 14.3 do edital.  
 

Assim, verifica-se que a impugnação foi tempestivamente apresentada, 
sendo assim preenche os requisitos constantes no Edital em epígrafe, frente ao que 
se passa a sua análise de mérito. 

 
III – DA IMPUGNAÇÃO  
 

1. Restrição Geográfica indevida: O edital estabelece critério de habilitação 
referente a instalação e aparelhamento adequado limitados a instalações físicas 
dentro do perímetro urbano municipal de Medianeira/PR devendo ser comprovado por 
meio de Alvará de Localização bem como dispor de veículo adequado devidamente 
adaptado para atividade. 

 
2. Desrespeito ao art. 23 da Lei Municipal 1228/2024: O edital não permite 

que funerárias de outros municípios participem da concorrência, na medida em que 
exige Alvará de Funcionamento no município de Medianeira/PR. 

 
3 Afronta ao Prejulgado nº 27 do TCE/PR: O prejulgado nº 27 do TCE/PR 

permite a restrição geográfica em licitações, desde que haja devida justificativa e 
embasamento em um dos pilares elencados naquele prejulgado. 
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A impugnante, após suspensão do certame, formalizou desistência da 
impugnação solicitando que não seja feito análise de mérito. 

 

 IV – JULGAMENTO E FUNDAMENTOS LEGAIS 

Preliminarmente cabe ressaltar que os mandamentos legais aplicados para o 
presente certame estão previstos no preâmbulo do edital, conforme segue: 

 

“Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 
MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA-PR, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 76.206.481/0001-58 com sede a Avenida 
José Callegari, 647 - Bairro Ipê, por meio  de Agente de Contratação e 
equipe de apoio, devidamente designados, realizará licitação em 
observância a Lei Municipal nº 1228, de 26 de janeiro de 2024, para 
CONCESSÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS com base na Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, utilizando a modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste 
Edital” 
 

Salienta-se que a Administração procura sempre o fim público, respeitando 
todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos presente no art. 5º 
da nova lei de Licitações e contratos 14.133/2021, in verbis: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” BRASIL, 
2021.  

 

Em decorrência das tratativas expostas na peça impugnatória, há de 
consignar-se que a presente concorrência está respaldada por meio de Lei Municipal 
que estabeleceu como requisito de habilitação a necessidade de apresentação de 
alvará de localização, vejamos: 

 
“Art. 9° A licença mediante a liberação do alvará de funcionamento de 
empresas de serviços funerários fica condicionada a existência e 
manutenção de requisitos básicos assim definidos: 
(...) 
III - instalações físicas adequadas dentro do perímetro urbano 
municipal de Medianeira/PR, devendo, na data de abertura do 
processo de escolha das concessionárias, apresentar 
comprovação de alvará de localização, conforme previsão legal;” 
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Assim sendo a presente exigência é possível e justificada mediante expressa 
previsão em lei local. 

 
Relativamente ao disposto no art. 23 da Lei Municipal, a mesma estabelece a 

exceção em determinadas hipóteses, possibilitando a contratação de outras funerárias 
que não localizadas no Município de Medianeira diretamente por parte do usuário dos 
serviços.  

 
Ademais, o agente de contratação não possui competência de julgamento 

sobre suposta norma “inconstitucional” não adentrando ao mérito para a presente 
alegação. 

 
V - CONCLUSÃO 

Diante o exposto, conheço a impugnação, por atender os requisitos de 
admissibilidade e, no mérito, nego provimento, mantendo a aplicabilidade das 
disposições expressas no edital em consonância com as diretrizes da Lei Municipal 
1228/2024. 

 

Medianeira – PR, 06 de agosto de 2024, assinado digitalmente. 
 
 
 

DOUGLAS SIENA BRUM 

Agente de Contratação – Portaria nº 028/2024 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 847C-6158-5EF9-2D50

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DOUGLAS SIENA BRUM (CPF 067.XXX.XXX-32) em 06/08/2024 10:03:02 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/847C-6158-5EF9-2D50


